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Resumo: O suicídio é reconhecido internacionalmente como um problema de saúde 
pública que figura entre as dez causas de mortes mais frequentes entre a população 
em geral, superando a quantidade de mortes por conflitos armados. No Brasil, seg-
undo dados do Sistema de Informações de Mortalidade, para cada suicídio registrado, 
estima-se que existem mais de 20 tentativas não reportadas. O sub-registro, aliado à 
raridade e às características inerentes a sua distribuição, torna o fenômeno ainda mais 
complexo, especialmente no contexto brasileiro, em que as dimensões continentais 
comportam heterogeneidades socioeconômicas e culturais. No intuito de verificar a in-
fluência de fatores socioeconômicos na presença de interações espaciais, utiliza-se um 
modelo tobit espacialmente defasado aplicado a dados municipais de 2010. A abord-
agem empírica adotada representa um importante avanço na literatura, já que, além 
de considerar a autocorrelação espacial a um nível de agregação que, até então, não 
era comum às pesquisas a respeito do suicídio, também oferece um tratamento para 
variáveis censuradas. Os principais resultados corroboram estudos anteriores acerca 
da influência significativa dos fatores socioeconômicos e confirmam efeitos multiplica-
dores espaciais, consistentes com os postulados durkheimianos sobre o efeito-contágio. 
Portanto, é desejável que políticas públicas para contenção e prevenção do suicídio 
levem em consideração não só aspectos socioeconômicos e demográficos, como tam-
bém a distribuição territorial das ocorrências e a interação espacial existente entre elas.
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Abstract: Suicide is recognized internationally as a public health problem that ranks 
among the ten most frequent causes of death among the general population, surpassing 
the number of deaths from armed conflict. In Brazil, according to data from the Mortal-
ity Information System, for each registered suicide, it is estimated that there are over 
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twenty attempts not reported. Under-registration, coupled with rarity and the inherent 
characteristics of its distribution, makes the phenomenon even more complex, espe-
cially in the Brazilian context, where the continental dimensions carry socioeconomic 
and cultural heterogeneities. In order to verify the influence of socioeconomic factors 
in the presence of spatial interactions, a spatially distributed Tobit model is applied to 
municipal data of 2010. The empirical approach adopted represents an important ad-
vance in the literature, since, besides considering the spatial autocorrelation a level of 
aggregation that hitherto was not common to those surveyed regarding suicide, also 
offers a treatment for censored variables. The main results corroborate previous studies 
about the significant influence of socioeconomic factors and confirm spatial multiplier 
effects, consistent with the Durkheimian postulates about the contagious effect. There-
fore, it is desirable that public policies to contain and prevent suicide take into account 
not only socioeconomic and demographic aspects, but also the territorial distribution of 
occurrences and the spatial interaction between them.

Keywords: suicide; spatial econometrics; tobit; Brazilian municipalities.

JEL Classification: I12; C21; C24.

1 Introdução

O suicídio é um fenômeno complexo em que o indivíduo põe fim de forma 
intencional à própria vida. De natureza eminentemente humana, tal ato esteve 
sempre presente ao longo da história e em todos os espectros culturais. Entretan-
to, o aumento das ocorrências, nos últimos 50 anos, tem despertado o interesse 
da comunidade científica em torno das suas motivações. Segundo a Organização 
Mundial da Saúde (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2014), nesse período as 
mortes por suicídio cresceram mais de 60% em todo o globo, superando o total de 
mortes em conflitos armados. 

Em números absolutos, as mortes por suicídio são maiores nos países de 
baixa e de média renda, os quais concentram o maior contingente populacional 
do mundo, respondendo por cerca de 75% das ocorrências globais de suicídio 
(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2016). Porém, os estudos voltados a essa te-
mática não acompanharam de forma proporcional o número dos casos, concen-
trando-se majoritariamente em nações desenvolvidas (SETTI, 2017). Em comum 
com tais investigações, sejam no âmbito internacional (YANG, 1992; JALLES; 
ANDERSEN, 2015), ou no nacional (SHIKIDA; ARAÚJO JÚNIOR; GAZZI, 2006; 
LOUREIRO; MOREIRA; SACHSIDA, 2013; DE FRAGA; MASSUQUETTI; GODOY, 
2017), encontra-se a influência significativa de variáveis socioeconômicas. 

Os resultados obtidos, em geral, corroboram o que já aponta a Organização 
Mundial da Saúde, a qual garante que as dificuldades econômicas e sociais figu-
ram como um fator precipitante do suicídio (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 
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2016). Contudo, ainda não há consenso sobre a forma como esses fatores intera-
gem com aspectos demográficos e, sobretudo, espaciais, permanecendo pouco 
explorado o papel das interações geográficas nas mortes por suicídio (AMARAL, 
2018). Esse cenário é ainda mais complexo no Brasil devido à sua extensão territo-
rial, que, aliada à diversidade étnico-cultural, favorece o predomínio da heteroge-
neidade no fenômeno (ALMEIDA et al., 2015). 

Segundo dados do Sistema de Informações de Mortalidade, em média 11 mil 
brasileiros tiram a própria vida anualmente, o que corresponde a aproximadamen-
te 26 ocorrências diárias. Para cada suicídio, estima-se a existência de pelo menos 
20 tentativas não registradas (DATASUS, 2017). Além de sub-reportadas, as estatís-
ticas do país guardam uma dissimilaridade regional importante, sendo menos in-
tensas nos estados nordestinos e mais elevadas na região Sul, onde o quantitativo 
de mortes voluntárias é comparável e, por vezes, até superior aos altos índices de 
países escandinavos (BOTEGA, 2007). Esse panorama faz do Brasil um ambiente 
propício para se investigar os suicídios na presença de fatores econômicos de risco 
que coexistem com um contexto de diversidade cultural e étnica.

Com base no exposto, levanta-se como hipótese a existência de efeito multi-
plicador, de modo que a ocorrência de mortes voluntárias em determinada loca-
lidade pode estar relacionada às mortes voluntárias do seu entorno, o que vai ao 
encontro dos postulados de Durkheim (2005) acerca do contágio, embora ao nível 
individual. Diante disso, pergunta-se: qual a influência de fatores socioeconômicos 
nos suicídios considerando-se interações espaciais? Para responder ao problema 
de pesquisa, propõe-se a utilização de um modelo tobit espacialmente defasado 
aplicado aos municípios brasileiros no ano de 2010. O período escolhido para o 
corte transversal visa abarcar variáveis de controle, as quais são melhor disponibi-
lizadas em anos censitários. Nesse sentido, o objetivo do presente trabalho é veri-
ficar a influência de fatores socioeconômicos na presença de interações espaciais.

Regressões espaciais para os suicídios no Brasil já foram utilizadas por Gon-
çalves, Gonçalves e Oliveira Júnior (2011), Siqueira (2017) e Amaral (2018), os 
quais trabalham com dados agregados por microrregião. Ao se analisar as taxas 
de suicídios ao nível de municípios, a forte incidência de zeros em função da baixa 
frequência do fenômeno requer tratamento específico devido à distribuição da 
variável. Nesse sentido, torna-se oportuno a utilização de modelos espaciais que 
tratem as estatísticas de suicídio como uma medida censurada em zero (ARAÚJO; 
GARCIA, 2019). Assim, o artigo visa contribuir para a literatura através de uma 
abordagem diferenciada, a qual, além de considerar a autocorrelação espacial a 
um nível de agregação que, até então, não era comum aos estudos a respeito do 
suicídio, também oferece um tratamento empírico diferenciado.

O artigo está organizado em mais quatro seções, além desta introdução: na 
segunda seção, apresenta-se uma revisão da literatura teórica e aplicada acerca do 
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suicídio; na terceira detalha-se a estratégia empírica; na quarta são apresentados 
os resultados e discussões derivadas; e, por fim, na quinta elencam-se as principais 
conclusões do estudo.

2 Revisão de Literatura

Durkheim (2005) foi pioneiro a relacionar o suicídio com fatores macrosso-
ciais; segundo o autor, o incremento na renda, como também na escolaridade e 
nas taxas de divórcio, estaria diretamente relacionado ao aumento do suicídio. Nos 
dois primeiros casos, porque maiores níveis de renda e de instrução fomentariam 
o sentimento de independência, fazendo com que o individualismo prevalecesse.

Resultados nessa direção são encontrados por Chuang e Huang (1996) para 
os Estados Unidos. Quanto à escolaridade, Mitra e Shroff (2006) encontram rela-
ção positiva do suicídio com a taxa de alfabetização dos estados indianos, e a mes-
ma relação foi confirmada para a população com curso superior e ensino médio 
nas províncias de Taiwan (LIN; LU, 2006). 

Em contrapartida, para os Estados Unidos, as taxas de suicídio foram ne-
gativamente relacionadas com o nível de escolaridade (ABEL; KRUGER, 2005). 
Já o aumento dos divórcios favoreceria o suicídio, uma vez que romperia com o 
núcleo familiar. Em oposição a essa variável, está a taxa de fecundidade, já que 
o aumento do número de filhos representaria laços familiares mais solidificados. 
Crises, guerras e depressões contribuiriam para aumentar as probabilidades de 
ocorrerem suicídios na medida em que representariam riscos para a ordem social 
em vigor. Resultados semelhantes foram encontrados para países asiáticos, Irã e 
Itália (KYONNE, 2019; HAGHPARAST-BIDGOLI et al., 2018). Nesse sentido, a per-
da de status decorrente do desemprego seria um importante indutor do suicídio, 
especialmente entre a população do sexo masculino (SCHNEIDER et al., 2011).

Quanto à localidade, as taxas de suicídio tenderiam a ser maiores nas cidades 
do que no campo, tendo em vista que, no meio urbano, os laços sociais presu-
mivelmente seriam mais efêmeros (DURKHEIM, 2005). Entretanto, Park e Lester 
(2012), em um estudo voltado à Coreia, encontram resultados divergentes. Segun-
do os autores, o maior índice de mortes autoprovocadas dá-se em áreas rurais e 
deve-se ao uso intensivo de pesticidas e produtos químicos. Fontanella et al. (2015) 
também encontram maiores taxas de suicídio em áreas rurais. Searles et al. (2014) 
consideram que as mortes no campo são maiores pelo fato de esses habitantes 
terem um acesso inadequado aos cuidados com saúde, enquanto Helbich et al. 
(2017) avaliam que o risco de suicídio é menor em regiões urbanas da Alemanha. 

No que se refere à dispersão geográfica, as mortes por suicídio assumi-
riam um padrão altamente correlacionado em decorrência do efeito-contágio 
(DURKHEIM, 2005). Resultados de Abrutyn e Mueller (2014) sugerem que as re-
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lações sociais de imitação são um potencializador do suicídio. Em estudo voltado 
para adolescentes, os atores confirmaram que a ocorrência de suicídio em pessoas 
próximas, como amigos ou parentes, pode aumentar a vulnerabilidade de pensa-
mentos e de tentativas suicidas nessa população. A relação das taxas de suicídio 
com a idade e com a renda postuladas pela ótica sociológica foi posteriormente 
investigada por Hamermesh e Soss (1974), numa perspectiva econômica. 

Os principais resultados sugeriram um efeito negativo do aumento da renda 
em todas as idades, marcadamente entre a dos adultos jovens. Tal influência ne-
gativa da renda nas taxas de suicídio também é encontrada nos estudos de Lin e 
Lu (2006) para países asiáticos. Segundo Chen, Choy e Sawada (2009), em geral, 
melhores condições econômicas, como altos níveis de renda e maior crescimento 
econômico, atuam como um amortecedor das taxas de suicídio, enquanto a desi-
gualdade de renda torna-se um importante fator de alavancagem.

A respeito da idade, os resultados de Hamermesh e Soss (1974) mostraram-
-se positivamente relacionados, evidenciando uma curva logística, o que é na-
turalmente explicado pelo fato de a utilidade vitalícia restante para os idosos ser 
logicamente pequena, ao passo que os jovens têm mais vida a perder. Por outro 
lado, a teoria econômica do suicídio não explica o aumento contínuo de mortes 
autoprovocadas entre os adolescentes. Nesse sentido, Cutler, Glaeser e Norberg 
(2001) conjecturam que, do ponto de vista da racionalidade econômica, é possível 
que mudanças na estrutura familiar ao longo do tempo, bem como alterações no 
ambiente social tenham elevado as taxas de desconto do futuro para a população 
mais jovem.

Outra explicação plausível é que os níveis médios de utilidade entre os jo-
vens tenham reduzido em função do declínio do poder de compra das famílias 
ou em função do aumento da variância na distribuição de serviços públicos, o 
que colocaria mais jovens abaixo do nível de utilidade em que o suicídio se faz 
racional (CUTLER; GLAESER; NORBERG, 2001). Os efeitos do desemprego como 
consequência de recessões confirmaram-se, produzindo maiores impactos entre 
os jovens, mesmo para períodos de recessão não intensa.

Outros resultados apontam que a desigualdade e o valor relativo afetam mais 
os níveis de suicídio do que propriamente os valores absolutos da renda (DALY; 
WILSON; JOHNSON, 2012). Becker e Posner (2004) argumentam que as pessoas 
estão mais preocupadas com sua posição em relação a seus pares, o que justifica 
a relação positiva de medidas de desigualdade econômica com suicídio, como 
é caso dos achados de Gunnell et al. (1999) para a Inglaterra, de Andrés (2005) 
para países europeus e de Minoiu e Andrés (2008) para estados americanos. Em 
contrassenso, Leigh e Jencks (2007) não encontraram significância estatística da 
desigualdade de renda com os suicídios nos países desenvolvidos analisados.
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Conforme visto, as taxas de mortalidade por suicídio possuem uma dinâmica 
complexa que varia ao longo do tempo e conforme a localidade e a abrangência 
espacial estudada (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2015). Outrossim, é possí-
vel que o emprego de diferentes métodos altere a sensibilidade das variáveis de in-
teresse. Além disso, há evidências de que fatores demográficos e socioeconômicos 
atingem de forma desigual os diferentes grupos de indivíduos (LOUREIRO; MO-
REIRA; SACHSIDA, 2013). No Brasil, as proporções continentais e a miscigenação 
etnocultural tornam o problema ainda mais sui generis, pois abriga áreas urbanas 
e rurais com populações de diferentes níveis econômicos e educacionais, o que 
reflete em diversos estilos de vida e pode influenciar diferentemente os fatores 
condicionantes do suicídio.

Tal diversidade é corroborada nos estudos de Souza, Minayo e Malaquias 
(2002) para as regiões metropolitanas brasileiras entre os anos de 1979 a 1998. 
Segundo os resultados, a incidência dos suicídios é dada em função dos diferen-
tes espaços sociais, das faixas etárias, do sexo e dos meios utilizados para pôr fim 
à vida. A influência de variáveis econômicas nas taxas de suicídio foi testada em 
nível estadual por Shikida, Araújo Júnior e Gazzi (2006). O estudo no formato 
cross-section para o ano 2000 validou em grande parte as previsões teóricas e iden-
tificou uma relação não linear da idade com as taxas de suicídio. Do ponto de vista 
regional, taxas mais elevadas centraram-se nas regiões Sul e Centro-Oeste, sendo 
que o valor estimado para a região Sul ultrapassa o de todas as demais regiões. 
Esse fato indica possíveis efeitos advindos do clima ou de certas práticas agrícolas.

Nesse sentido, Benedito-Silva, Nogueira Pires e Calil (2007) atestam, através 
de séries temporais, o efeito sazonal nas mortes autoprovocadas, principalmen-
te no Sul do país. Segundo evidências, há forte correlação dos suicídios com as 
temperaturas, bem como com o número de horas de sol (ORAVECZ et al., 2006). 
Por outro lado, Faria, Fassa e Meucci (2014) não descartam a influência do uso de 
agrotóxico e de pesticida nas taxas de suicídios, principalmente nas microrregiões 
onde predomina o cultivo de fumo e de algodão.

Outro estudo para os estados brasileiros, realizado por Loureiro, Mendonça 
e Sachsida (2010), investiga, por meio de um painel de dados, a relevância de 
variáveis econômicas como preditoras do suicídio. Como esperado, a renda repor-
tou sinal negativo e o desemprego sinal positivo. Os resultados referentes à idade 
contradizem as expectativas do modelo de Hamermesh e Soss (1974), uma vez 
que não foi verificada estatisticamente a correlação positiva do suicídio com a po-
pulação mais velha. Os resultados para a desigualdade mostraram-se diretamente 
relacionados ao suicídio, enquanto a pobreza revelou o inverso. Diante disso, uma 
importante conclusão dos autores corrobora as suposições de Becker e Posner 
(2004) de que a felicidade está mais atrelada ao consumo relativo dos indivíduos 
do que ao consumo absoluto.
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Nessa mesma perspectiva, Gonçalves, Gonçalves e Oliveira Júnior (2011) 
examinam os determinantes socioeconômicos do suicídio, dessa vez para as mi-
crorregiões brasileiras. Os resultados corroboram estudos anteriores de que a po-
breza e o grau de ruralização são fatores explicativos do suicídio. O estudo inovou 
ao abordar aspectos espaciais sob a prerrogativa da existência de efeito-contágio. 
Tal efeito foi objeto do estudo de Loureiro, Moreira e Sachsida (2013) para os 
estados brasileiros nos anos de 1980 a 2009. Segundo os autores, a mídia é um 
importante meio propagador do suicídio entre homens jovens e figura entre os três 
principais motivadores para todos os grupos de pessoas, sendo antecedido apenas 
pelo desemprego e pela violência.

Machado, Rasella e Dos Santos (2015) investigam a influência da desigualda-
de de renda aliada a determinantes sociais com um painel de dados para os muni-
cípios brasileiros de 2000 a 2011. Os resultados revelaram que a desigualdade de 
renda é um importante preditor do suicídio, uma vez que o índice de Gini reportou 
sinal positivo. Por outro lado, a renda revelou-se um moderador, vista a relação 
negativa manifestada, atuando como fator de proteção contra o suicídio. Quanto 
às demais variáveis de cunho social (baixa ocupação, percentual de indivíduos 
desempregados e baixo nível de escolaridade), as taxas de suicídio mostraram-
-se positivamente relacionadas, sugerindo que situações de privação atuam como 
indutores do suicídio.

Tendo como pano de fundo o fato de que os suicídios são condicionados 
pelas características socioeconômicas, De Fraga, Massuquetti e Godoy (2017) apli-
cam uma regressão quantílica no exame da relação de tais características com 
a ocorrência de suicídios nos municípios brasileiros e do Rio Grande do Sul. Os 
principais resultados indicam que a pobreza é um importante preditor das mortes 
autoprovocadas, uma vez que se mostrou significativa e positivamente relacionada 
às mortes autoprovocadas em todos os quantis estimados. Quanto aos indicadores 
socioeconômicos, a relação foi confirmada apenas para os municípios brasileiros 
como um todo, dado que, para os municípios gaúchos, as variáveis relacionadas à 
saúde e à educação não reportaram significância estatística.

De modo geral, os achados empíricos vão ao encontro da teoria sociológica 
e econômica do suicídio, atestando que sua explicação deve ser buscada tanto nas 
condições sociais do meio quanto em fatores puramente econômicos. Entretanto, 
a falta de consenso entre as questões atreladas à idade, à dicotomia urbano-rural e 
ao papel da renda, seja ela absoluta ou relativa, abre espaço para novas investiga-
ções. Soma-se a isso a singularidade de estudos que admitem a interação espacial 
nas análises dessa problemática, destacando-se os resultados de Gonçalves, Gon-
çalves e Oliveira Júnior (2011), Siqueira (2017) e Amaral (2018), os quais reforçam 
a importância do espaço na determinação do fenômeno.
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É nesse contexto de controvérsia, em termos de resultado e de escassez, e 
em termos de estudos espacialmente aplicados, que se insere o presente traba-
lho, o qual também se propõe a considerar efeitos decorrentes da autocorrelação 
espacial nas mortes por suicídio. Entretanto, diferentemente dos estudos citados, 
este tem como diferencial a utilização de variáveis ao nível de municípios e avan-
ça metodologicamente ao contribuir com uma especificação espacial de modelo 
tobit, a qual modela a forte incidência de zeros na variável resposta como variável 
censurada.

3 Método

Para responder ao problema de pesquisa e atingir o objetivo proposto, 
visando uma melhor compreensão do fenômeno, a análise exploratória de da-
dos espaciais (Aede) antecede os procedimentos econométricos. Através da 
Aede é possível, mediante mapas temáticos, visualizar a distribuição dos dados 
no território e, com o uso da estatística espacial, identificar padrões de associa-
ção no espaço, bem como instabilidades e observações atípicas, as quais podem 
ser diagnosticadas mediante o emprego complementar de estatísticas espaciais 
apropriadas.

3.1 Análise Exploratória de Dados Espaciais

A Aede é um conjunto de técnicas que utiliza estatística espacial e geoesta-
tística para apreender representações das características dos dados no espaço e, 
a partir daí, pode-se detectar efeitos espaciais condizentes com relação de depen-
dência e/ou de heterogeneidade espaciais (BIVAND, 2010). Tais efeitos são inicial-
mente investigados por meio de testes de autocorrelação global, aqui especifica-
mente a estatística I de Moran, e indicadores locais de associação espacial (Lisa), 
aqui especificamente a estatística I de Moran local. 

Ambos os testes têm como hipótese nula a aleatoriedade espacial, de modo 
que, por um lado, valores estatisticamente superiores ao valor esperado indicam 
autocorrelação espacial positiva, apontando para similaridade espacial. Por outro 
lado, valores estatisticamente inferiores ao valor esperado denotam uma autocor-
relação espacial negativa, sugerindo dissimilaridades entre a região de referência e 
a vizinhança. Algebricamente, a representação do I de Moran é dada por:

(1)
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em que:
n: número de unidades geográficas;
yi,j: valores da variável de interesse no local de referência, seja este i ou j;

: média dos valores da variável de interesse na vizinhança; 
wij: matriz de pesos espaciais indicando a vizinhança entre i e j. 

A Estatística I de Moran é o indicador global mais utilizado para detectar 
a autocorrelação espacial, entretanto, a rejeição da hipótese nula não permite 
discernir se a autocorrelação detectada é decorrente da heterogeneidade ou da 
dependência espacial (ANSELIN; FLORAX, 1995). Assim, para refinar a análise da 
interação espacial, utiliza-se a estatística I de Moran local, a qual deriva de uma 
adaptação do teste global, conforme (ANSELIN, 1995):

(2)

em que:
zi e zj: desvios em torno da média das observações;
wij: matriz de pesos espaciais indicando a vizinhança entre i e j. 

Sob a rejeição da hipótese nula (território espacialmente homogêneo), o tes-
te aponta para a existência de agrupamentos locais com características próprias. 
Uma das representações usuais desses testes é através do gráfico de dispersão, em 
que o desvio dos atributos em relação à média é retratado no eixo das abscissas, 
enquanto o valor da média dos vizinhos aparece no eixo das ordenadas. Cada 
quadrante do gráfico de dispersão representa um dos quatro padrões de associa-
ção espacial local entre a região de referência e as adjacências. No primeiro e no 
terceiro quadrantes, localizam-se padrões de autocorrelação positiva alto-alto ou 
baixo-baixo, respectivamente, os quais revelam a formação de clusters similares, já 
o segundo e o quarto quadrantes abrigam a autocorrelação negativa, baixo-alto 
ou alto-baixo, respectivamente, indicando a presença de outliers espaciais.

3.2 Procedimentos Metodológicos

O presente estudo tem como unidades de análises os municípios da Federa-
ção no ano de 2010), sendo que a variável de interesse é a taxa de suicídio, cole-
tada a partir dos códigos da Classificação Internacional de Doenças (CID), junto 
ao Sistema de Informações de Mortalidade (SIM) do Ministério da Saúde, através 
do Datasus. A agregação das variáveis confere uma abordagem ecológica, já que 
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o foco deixa de ser o sujeito e passa a ser a população. Tal estratégia impossibilita 
que inferências sejam interpretadas como uma generalização do comportamento 
de indivíduos, entretanto os resultados a nível municipal são desejáveis, pois é 
dessa forma que o sistema público de saúde brasileiro, com base na Norma Opera-
cional de Assistência à Saúde (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2001), implementa ações 
regionais de atenção à saúde (GONÇALVES; GONÇALVES; OLIVEIRA JÚNIOR 
2011; AMARAL 2018; ANSELIN, 2011). 

As informações disponibilizadas pelo SIM são compilações das declarações 
de óbito (DO), que, segundo disposição legal, devem ser preenchidas por um mé-
dico do Instituto Médico Legal quando a causa da morte for externa. No caso dos 
municípios que não dispõem de um instituto, as autoridades judiciais nomeiam um 
médico sobre o qual recai a responsabilidade de autuar o motivo da morte. Para 
determinar que a morte é um suicídio, precisa-se identificar a intenção de morrer, 
o que nem sempre é claro e fica ainda mais difícil na ausência de especialistas. 
Consequentemente, é provável que alguma parcela de mortes autoprovocadas 
seja registrada como acidente de trânsito de um único veículo, envenenamento 
não intencional ou causa indeterminada (BOTEGA, 2014).

Apesar de a qualidade dos dados do SIM ter evoluído muito a partir dos anos 
2000, quando houve considerável valorização sobre o uso das estatísticas vitais, 
contribuindo para a melhor cobertura e confiabilidade das informações, a subno-
tificação continua sendo uma realidade, principalmente nos municípios mais pre-
cários (FRIAS; SZWARCWALD; LIRA, 2014; ALMEIDA; SZWARCWALD, 2017). 
Somam-se aos fatores já mencionados razões de cunho religioso, cultural e judicial 
que também contribuem para distorções e para o sub-registro, uma vez que em 
muitas comunidades o suicídio ainda é tabu, além de ser considerado crime no 
Brasil pelo Código Penal, podendo resultar em negativa de ressarcimento em caso 
de planos de saúde ou seguros de vida.

O fato de o suicídio ser um fenômeno de ocorrência rara resulta em uma 
amostra demasiadamente composta por zeros, principalmente quando se trata de 
escalas espaciais mais desagregadas, já que muitos municípios não registram ocor-
rências no referido ano (XU; LEE, 2015). Metodologicamente, sabe-se que forte 
presença de zeros compromete as pressuposições do modelo clássico de regressão 
linear (MQO), requerendo técnicas apropriadas de tratamento. Entre as possibili-
dades mais comuns para lidar com essa questão está o emprego de modelos para 
dados de contagem, a agregação em unidades territoriais maiores, bem como a 
utilização dos dados na forma de somatório ou de média para um longo período 
de tempo, conforme os estudos desenvolvidos por Gonçalves, Gonçalves e Olivei-
ra Júnior (2011), Siqueira (2017), De Fraga, Massuquetti e Godoy (2017) e Amaral 
(2018).
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Tais técnicas não garantem boas propriedades para os estimadores quando 
a variável dependente aparece concentrada em pontos iguais a um valor limite, 
produzindo resultados tendenciosos e inconsistentes, pois uma parcela conside-
rável dos dados, frequentemente não negativos, é latente e, na maior parte dos 
casos, é atribuído a eles o valor nulo (AMEMIYA, 1973). Isso porque a distribuição 
das taxas de suicídio é limitada à esquerda, uma vez que não é possível ter valores 
menores que zero. Todavia, a distribuição é contínua em seus valores positivos até 
o valor unitário, que, apesar de estatisticamente possível, é altamente improvável 
e não é encontrado empiricamente. Modelos de regressão censurados ou modelos 
tobit podem ser aplicados quando a variável de interesse é censurada, ou seja, seus 
valores não são observáveis além de um determinado limite.

O modelo tobit, desenvolvido por James Tobin (1958), estima a relação entre 
uma variável não negativa e variáveis independentes. Supõe que existe uma vari-
ável latente ou não observável y*. A variável latente y* é considerada linearmente 
relacionada com as variáveis independentes (X) mais um termo de erro, que tem 
como objetivo capturar influências aleatórias.

A equação estrutural do modelo tobit é:

(3)

em que:
x: matriz k × n de variáveis explicativas;
β vetor k × 1 de coeficientes;
 u: vetor n × 1 de erros aleatórios normalmente distribuídos.

A partir do modelo genérico, a lógica da especificação tobit admite que a 
variável latente é observada somente quando um valor limite “c” é excedido de 
tal forma que a variável dependente passa a ser expressa como:

(4)

Com isso, as observações iguais ou menores que o valor limite acabam sen-
do reportadas pelo próprio valor limite. Sabendo-se que ɸ representa a função 
de densidade acumulada e Ø constitui a função de densidade de probabilidade 
da distribuição normal padrão, sob a suposição de normalidade, representa-se o 
modelo tobit por:
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(5)

Para a especificação indicada, o termo de erro aleatório é independente e 
identicamente distribuído, entretanto tal suposição pode não ser verificada tratan-
do-se de estudos com dados espaciais. Caso o termo de erro seja espacialmente 
correlacionado, as estimativas do modelo podem ser inconsistentes (FLEMING, 
2004). Logo, a investigação e o posterior tratamento da presença de autocorrela-
ção espacial se fazem relevantes.

Com base na literatura apresentada e no intuito de captar efeitos espaciais, 
assume-se especificação com defasagem espacial da variável latente dependente, 
que passa a ser representada como:

(6)

em que:
ρ parâmetro de defasagem espacial;
W matriz n × n de pesos espaciais, definida, aqui, a partir de contiguidade 

espacial, isto é, rainha de primeira ordem que considera como vizinhos todos os 
municípios que possuem uma fronteira ou vértice em comum.

O parâmetro de defasagem espacial reflete a autocorrelação espacial, ao 
passo que a introdução da matriz de pesos espaciais possibilita captar, nessa es-
pecificação, a abrangência do efeito espacial entre as unidades. Assim, a variável 
dependente de uma localidade passa a ser também determinada pelas caracterís-
ticas da vizinhança, além das suas características próprias na forma de variáveis 
explicativas, tipificando a ocorrência de transbordamentos espaciais.1

Na forma reduzida, segundo Amaral e Anselin (2014), o modelo de defasa-
gem espacial para variáveis latentes é reescrito como:

1	 Dentre os modelos espaciais mais conhecidos estão os do tipo spatial autorregressive model (SAR) 
e spatial error model (SEM) – ou modelo de defasagem espacial e modelo de erro espacial. No 
modelo SAR, a correlação espacial está presente na inclusão da defasagem espacial da variável 
dependente como variável explicativa, enquanto, no modelo SEM, os erros são considerados 
como espacialmente correlacionados. Há ainda especificações mistas que podem ser vistas com 
mais detalhes em LeSage e Pace (2009). Uma importante consequência da presença de defasa-
gem espacial são os efeitos de retroalimentação. Ou seja, a variação nas variáveis independentes 
de uma localidade qualquer impacta não somente a variável dependente da própria localida-
de (efeito direto), mas também as variáveis dependentes das unidades vizinhas (efeito indireto). 
A soma desses impactos constitui os efeitos totais, conforme exemplificado por LeSage e Pace 
(2009).
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(7)

Uma implicação da especificação de defasagem espacial para o modelo tobit 
é que a presença do termo inverso acarreta uma distribuição normal multivariada 
truncada, o que torna computacionalmente demandante a obtenção da função 
de máxima verossimilhança, de modo que não se encontram na estatística clássica 
ferramentas tão eficazes quanto na abordagem bayesiana (GOLGHER, 2015).

Basicamente, os valores censurados são estimados condicionando-os às ob-
servações sem censura. Como se trata de um modelo espacial, a obtenção da 
distribuição a posteriori não se dá de forma direta, visto que a resolução analítica 
desses modelos é demasiadamente complexa em função da interdependência en-
tre as observações. Para viabilizar tal processo, utiliza-se o amostrador de Gibbs, o 
qual consiste em uma simulação estocástica via cadeia de Markov (MCMC). Para 
tanto, fez-se uso do pacote spatial probit, implantado por Wilhelm e De Matos 

(2013) no software R.2

3.3 Variáveis e Banco de Dados

No intuito de contemplar os preceitos teóricos inerentes ao suicídio elenca-
dos na primeira seção do trabalho, as variáveis exploratórias do modelo abrangem 
aspectos econômicos, sociais e demográficos mediante a inserção da renda, índice 
de Gini, índice de desenvolvimento humano municipal (IDHM) da educação, grau 
de formalização do trabalho, taxa de fecundidade, população urbana e total da 
área plantada das culturas de fumo e de algodão. A última é empregada no mode-
lo como proxy para organofosforados, com a finalidade de captar possíveis efeitos 
desses agrotóxicos no aumento das taxas de suicídio.

Usualmente, a literatura emprega a variável desemprego para captar efeitos 
decorrentes do mercado de trabalho sobre o suicídio, tais como o peso da perda 
salarial sobre a decisão de se suicidar, mas a existência de programas de seguro 
desemprego pode enfraquecer o efeito final sobre o suicídio. Assim, utiliza-se al-
ternativamente o grau de formalização do trabalho. O Quadro 1 apresenta uma 
síntese das variáveis utilizadas, bem como de sua descrição e fonte. 

2	 Para a especificação de modelos espaciais de variáveis discretas, segue-se a recomendação de 
Golgher (2015). Foram utilizadas 1000 MCMC interações, com burn-in de 100 interações e a defi-
nição da apriorística por  ρ ~ Beta(1,1) e β ~ N(0,1).
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Quadro 1 – Definição das variáveis

Variável Descrição Fonte

Taxa de fecundidade Número médio de filhos que uma mulher deverá ter ao terminar 
o período reprodutivo (de 15 a 49 anos de idade). Atlas PNUD

Índice de Gini

Mede o grau de desigualdade existente na distribuição de 
indivíduos segundo a renda domiciliar per capita. Seu valor varia 
de zero, quando não há desigualdade (a renda domiciliar per 
capita de todos os indivíduos tem o mesmo valor), a um, quando 
a desigualdade é máxima (apenas um indivíduo detém toda a 
renda). O universo de indivíduos é limitado àqueles que vivem em 
domicílios particulares permanentes.

Atlas PNUD

Renda per capita
Razão entre o somatório da renda de todos os indivíduos 
residentes em domicílios particulares permanentes e o número 
total desses indivíduos. Valores em reais de 1º de agosto de 2010.

Atlas PNUD

Grau de formalização 
do trabalho das 
pessoas ocupadas

Razão entre o número de pessoas de 18 anos ou mais 
formalmente ocupadas e o número total de pessoas ocupadas 
nessa faixa etária multiplicado por 100. Foram considerados como 
formalmente ocupados os empregados com carteira de trabalho 
assinada, os militares do exército, da marinha, da aeronáutica, 
da polícia militar ou do corpo de bombeiros, os empregados 
pelo regime jurídico dos funcionários públicos, assim como os 
empregadores e trabalhadores por conta própria que eram 
contribuintes de instituto de previdência oficial.

Atlas PNUD

População urbana População residente na área urbana. Atlas PNUD

Índice de 
desenvolvimento 
humano municipal – 
dimensão educação 
(IDHM)

Índice sintético da dimensão educação, que é um dos três 
componentes do IDHM. É obtido através da média geométrica 
do subíndice de frequência de crianças e de jovens à escola, com 
peso de dois terços, e do subíndice de escolaridade da população 
adulta, com peso de um terço.

Atlas PNUD

Área plantada de fumo 
e de algodão Somatório das áreas plantadas que cultivam fumo e algodão. IBGE Sidra

Fonte: Elaboração própria a partir de Atlas PNUD (2010) e IBGE Sidra (IBGE, 2010).

Além das fontes citadas no Quadro 1, também se recorreu ao SIM via Data-
sus para se capturar os dados do suicídio, variável dependente, que foram extra-
ídos na forma de ocorrências e convertidos em taxa por 100.000 mil habitantes. 
Com isso, espera-se que o efeito das variáveis econômicas, sociais e demográficas 
sobre as taxas de suicídio seja confirmada, bem como a interação espacial do fe-
nômeno, e que a proxy para agrotóxicos exerça influência significativa. Em posse 
da apuração empírica dos fatores que motivam o suicídio nos municípios brasilei-
ros, pretende-se fornecer as bases para o desenho de políticas de contenção e de 
prevenção mais específicas à realidade do país, a qual não tem recebido a devida 
atenção dos órgãos governamentais.
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4 Resultados

Na presente seção são apresentados os resultados da Aede, seguida dos pro-
cedimentos econométricos. Conforme abordado anteriormente, a análise é com-
posta pelos 5.565 municípios brasileiros, dos quais 2.864 não registraram ocorrên-
cias de suicídio no ano de 2010, o que reafirma a raridade do fenômeno, além da 
possível incidência de sub-registro já apontada. A Figura 1 plota a distribuição das 
taxas de suicídio por 100 mil habitantes e facilita a observação da dispersão dessa 
variável, a qual aparece visivelmente mais concentrada nos municípios das regiões 

Sul e Sudeste do Brasil.

Figura 1 – Box-plot e distribuição da taxa de suicídio por 100 mil habitantes nos 
municípios brasileiros (2010) Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados da 
pesquisa.

(a) 				    (b)

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados da pesquisa.

De acordo com o box-plot, a média observada para os municípios é de 6,623 
suicídios para cada 100 mil habitantes, com um desvio padrão de 12,065. O valor 
mínimo foi encontrado em mais de 51% dos municípios, enquanto o valor máximo 
– 157,295 suicídios para cada 100 mil habitantes – foi reportado pelo município 
de Santa Rita D’Oeste, no estado de São Paulo. A mediana é diferente da média 
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e igual ao primeiro quartil, revelando que a distribuição dos dados para a taxa de 
suicídio é assimétrica e positiva. A amplitude interquartílica encontra-se entre zero 
e 8,748 suicídios por 100 mil habitantes, sugerindo uma pequena dispersão. Por 
outro lado, a forte concentração da amostra em torno de zero faz com que uma 
parte considerável de taxas superiores seja considerada como observações discre-
pantes. Assim, 443 municípios representam outliers, dos quais aproximadamente 
30% estão localizados no Rio Grande do Sul. Questões acerca da espacialidade dos 
dados são abordadas na Figura 2.

Figura 2 – I de Moran global e local da taxa de suicídio por 100 mil habitantes nos 
municípios brasileiros (2010)

(a)					       (b)

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados da pesquisa.

Nota: O I de Moran global foi avaliado a partir de 999 permutações com pseudo p-valor = 
0,001.

Segundo a Figura 2, parte a, é perceptível a presença de associação global 
espacial da mortalidade por suicídio nos municípios brasileiros. Trata-se de uma 
associação espacial positiva e estatisticamente significativa, ainda que seu valor 
absoluto seja baixo. O valor da estatística (0.128) gerado a partir de 999 permuta-
ções rejeitou a hipótese nula de aleatoriedade a um pseudo p-valor de 0,001.

Isso fornece indícios de que os municípios dotados de taxas acima da média 
são, em geral, cercados por uma vizinhança com taxas médias nas mesmas con-
dições. O mesmo pode-se dizer dos municípios com valores abaixo da média. Tal 
padrão de similaridade espacial foi diagnosticado com base em uma matriz de 
pesos do tipo rainha de primeira ordem, a qual considera como vizinhos todos os 
munícipios que possuem uma fronteira ou vértice em comum.
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Aglomerados específicos são retratados na Figura 2, parte b. A maioria 
dos municípios, cerca de 4.940, não apresentou significância estatística para os 
indicadores de autocorrelação local. Resultados nessa direção apareceram nos 
estudos de Amaral (2018). Chama atenção a elevada concentração da tipologia 
alto-alto entre os municípios sulinos, sobretudo no estado gaúcho. Em contrapar-
tida, a tipologia baixo-baixo aparece distribuída ao longo do território brasileiro, 
manifestando-se sutilmente com maior frequência entre os municípios do Norte 
e Nordeste. Dada a diferença existente entre a porção meridional e o restante do 
país, Siqueira (2017), em seu estudo para microrregiões, identificou a ocorrência 
de “dois Brasis”.

Apesar das evidências, os resultados exploratórios não permitem conclusões 
definitivas acerca da mortalidade por suicídio, tendo em vista a complexidade do 
fenômeno e o fato de que os dados são amiúde afetados pela qualidade dos re-
gistros, a qual é regionalmente desigual (FRIAS et al., 2008). Assim, é possível que 
muitas localidades que reportam aglomerados baixo-baixo não tenham necessaria-
mente taxas de suicídios menores, mas, sim, sofram com a precariedade dos regis-
tros de mortalidade, situação comum entre os municípios mais carentes e remotos 
do Norte e do Nordeste (ANDRADE; SZWARCWALD, 2007). Em contrapartida, a 
omissão de registros tende a ser reduzida nas regiões que dispõem de melhor infra-
estrutura. Esse pode ser o caso dos municípios sulinos em que as taxas de suicídios 
são alavancadas pela maior cobertura dos registros de mortalidade, visto o acesso 
facilitado a bens e a serviços públicos.

Em posse da análise exploratória de dados espaciais, dá-se sequência à ex-
posição dos resultados das estimações econométricas, que tem como objetivo 
explicar a relação do suicídio com fatores socioeconômicos dos municípios brasi-
leiros. Para tanto, leva-se em consideração a existência da censura e da dinâmica 
espacial na variável dependente decorrente da interação com regiões adjacentes. 
Nesse sentido, foi estimado o modelo SAR tobit, conforme reportado na Tabe-
la 1, juntamente com os resultados de modelo de mínimos quadrados ordinários 
(MQO) e tobit não espacial (TOBIN, 1958).

Tabela 1 – Resultados das estimações: variável dependente: taxa de suicídio

Variáveis a) MQO   b) Tobit   c) SAR tobit

Intercepto    -7.814 * -65.533 *** -63.782 ***

(3.754) (7.505) (7.903)

Gini -5.299 -8.240 -7.872

(3.221) (6.311) (6.120)

IDMH_educ -6.760 * -19.670 ** -18.814 ***

(3.194) (6.330) (6.738)

Ln renda 5.501 *** 11.184 *** 10.608 ***

Continua...
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Variáveis a) MQO   b) Tobit   c) SAR tobit

(0.698) (1.383) (1.492)

P_formal -0.036 * -0.094 ** -0.097 ***

(0.016) (0.032) (0.033)

Ln_fumal 0.418 *** 0.852 *** 0.768 ***

(0.077) (0.145) (0.139)

Tx fecundidade -0.762 -2.143 * -1.875 **

(0.426) (0.859) (0.846)

Ln_pop_urb -1.104 *** 2.006 *** 2.095 ***

(0.138) (0.273) (0.246)

I-Moran 0.036   0.088 ***    

Sige 413.348 ***

(13.719)

Rho 0.118 ***

          (0.026)  

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados da pesquisa.

Nota: Erros padrões entre parênteses; significância: *p < 0.10, **p < 0,05, ***p < 0,01.

Observa-se que os coeficientes reportados pelo MQO são claramente subes-
timados, representando um viés sistemático nas estimativas que ignoram a censu-
ra. O I de Moran, calculado a partir dos resíduos generalizados do modelo tobit 
(AMARAL; ANSELIN, 2014), rejeita a hipótese nula de aleatoriedade espacial a 
um p-valor de 0,001, indicando que a autocorrelação espacial de 0,118 é significa-
tiva. A Tabela 1 também atesta que o modelo tobit apresenta magnitudes absolu-
tas ligeiramente maiores em face da sua versão defasada espacialmente, mas que 
não são estatisticamente diferentes, provavelmente devido ao baixo valor absoluto 
do parâmetro de defasagem espacial. Variáveis como IDHM dimensão educação, 
grau de formalização do trabalho e taxa de fecundidade tornaram-se mais signifi-
cativas nessa última estimação.

Cabe atentar para a ausência de significância estatística do índice de Gini 
nos três casos e para a reiterada importância da renda per capita, tamanho da 
população urbana e área plantada na explicação das taxas de suicídio. Ademais, o 
coeficiente autorregressivo para o modelo espacial certifica a defasagem espacial 
da variável dependente, assinalando que os municípios com altas taxas de suicídio, 
mesmo controlando os atributos socioeconômicos e demográficos, tendem a se 
encontrar agrupados espacialmente. 

A presença significativa do parâmetro de defasagem espacial indica a exis-
tência de um efeito multiplicador. Em um modelo linear clássico, o efeito margi-
nal de uma mudança no valor de uma variável explicativa contínua é dado por 

Conclusão.
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.. Em um modelo de defasagem espacial, isso não mais se aplica e o 
efeito marginal passa a ser  . Esse efeito marginal é comumente 
chamado de efeito total. Por sua vez, o efeito marginal ignorando a associação es-
pacial é chamado de efeito direto. Chama-se, então, de efeito indireto a diferença 
entre ambos. Com base no exposto, os resultados são apresentados na Tabela 2.

Tabela 2 – Resultados das estimações: variável dependente: taxa de suicídio

Variável 
SAR tobit

Abaixo de 0,05 Média da distribuição Acima de 0,95

a) Efeito direto

Gini -8.736 -3.915 1.129

IDMH_educ -14.480 -9.356 *** 4.169

Ln renda 4.073 5.275 *** 6.634

P_formal -0.074 -0.048 *** -0.018

Ln_fumal 0.270 0.382 *** 0.479

Txfecund. -1.544 -0.932 ** -0.223

Ln_pop_urb 0.812 1.042                                                     *** 1.236

b) Efeito indireto

Gini -26.187 -11.737 3.374

IDMH_educ -43.475 -28.054 ***  -12.521

Ln renda 12.214 15.817 *** 19.902

P_formal -0.222 -0.144 *** -0.054

Ln_fumal 0.130 1.145 *** 1.433

Txfecund. 0.811 -2.796 ** -0.670

Ln_pop_urb 0.413 3.123 *** 3.707

c) Efeitos totais

Gini -34.923 -15.652 4.503

IDMH_educ -57.955 -37.410 *** -16.689

Ln renda 16.287 21.092 *** 26.536

P_formal -0.295 -0.192 *** -0.073

Ln_fumal 1.080 1.527 *** 1.913

Txfecund. -6.164 -3.728 ** -0.893

Ln_pop_urb 3.251 4.165 *** 4.943

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados da pesquisa.

Nota: Erros padrões entre parênteses; significância: *p < 0.10, **p < 0,05, ***p < 0,01.

Observa-se que o IDHM dimensão educação exerce uma influência com-
posta de -37,410 pontos sobre a variável dependente. Como esse índice varia de 
zero a um, isso significa que o aumento de 0,01 ponto está associado à redução 
de 0,374 nas mortes por suicídios a cada 100 mil habitantes, o que é um aspecto 
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particularmente relevante para a explicação do suicídio, de modo que, quanto 
melhores os índices educacionais, menores são as taxas de mortes voluntárias. 

Esse resultado, ainda que na contramão da teoria sociológica na qual previa 
o encorajamento da sensação de liberdade e, por conseguinte a degeneração do 
sentimento de solidariedade entre os pares como consequência de incrementos 
na instrução, parece estar na sociedade moderna atrelado à redução da vulnera-
bilidade social (GONÇALVES; GONÇALVES; OLIVEIRA JÚNIOR, 2011). Tal ar-
gumento é factível com a Teoria do Capital Humano, amplamente difundida na 
ciência econômica, a qual reconhece na escolaridade um dos instrumentos funda-
mentais para contrapor as restrições socioeconômicas da população. Além disso, 
a perspectiva de maior renda futura, decorrente da maior escolaridade, eleva a 
utilidade do tempo de vida restante, diminuindo o incentivo ao suicídio, conforme 
previsto por Hamermesh e Soss (1974).

A renda per capita dos municípios exerce um efeito total de 21,092 sobre as 
taxas de suicídio, indicando que o aumento de 1% nessa variável está associado 
a um aumento de 0,211 ponto na taxa de suicídio. Daquele montante, 0,053 cor-
responde a efeitos diretos e os outros 0,158, a efeitos indiretos. A relação positiva 
entre suicídio e renda per capita, mesmo que controversa na literatura, vai ao en-
contro do pensamento durkheimiano, segundo o qual incrementos na renda atu-
ariam como dissipadores dos laços sociais. Outra explicação a se considerar é que 
o crescimento da renda nem sempre é garantia de um aumento de bem-estar para 
a população, especialmente nos países em desenvolvimento, como é o caso do 
Brasil, em que o crescimento do PIB é acompanhado de elevada concentração no 
topo da pirâmide, fazendo com o que o número de suicídios cresça entre aqueles 
que se situam na base (DE FRAGA; MASSUQUETTI; GODOY, 2017).

Por sua vez, o grau de formalização do trabalho exerce um efeito total de 
-0,192, ou seja, para cada ponto percentual adicional nessa variável, a taxa de sui-
cídios tende a reduzir-se em 0,192 ponto, sendo 0,048 referente aos efeitos diretos 
e 0,144 aos efeitos indiretos. Esse resultado revela o papel dos vínculos formais de 
trabalho como fator de proteção ao suicídio na medida em que favorecem não só 
a estabilidade financeira como também propiciam acesso ao Estado de bem-estar 
social, além de minorar o sentimento de marginalidade, reafirmando a identidade 
social no ambiente capitalista (SANTOS et al., 2011).

Destacadamente, a interação entre área plantada de fumo e de algodão apa-
rece positivamente relacionada às taxas de suicídio, o que dá indícios acerca da 
contribuição dos agrotóxicos à base de organofosforados nas mortes voluntárias, 
confirmando, entre outros estudos, os resultados obtidos por Park e Lester (2012). 
Conforme a Tabela 2, a proxy para organofosforados revelou que um aumento de 
1% da área plantada de fumo e de algodão está ligado ao aumento de 0,015 ponto 
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das ocorrências de suicídio por 100 mil habitantes, sendo que 0,004 são efeitos 
diretos e 0,011, efeitos indiretos.

Já a taxa de fecundidade possui um efeito composto de -3,728 sobre a va-
riável dependente. Desse total, 0,932 é efeito direto, enquanto 2,796 são efeitos 
indiretos. A associação entre o suicídio e a taxa de fecundidade também segue 
a linha dos argumentos de Durkheim, uma vez que um maior número de filhos 
tende a aumentar a coesão familiar, favorecendo, por sua vez, a solidificação das 
relações sociais que consequentemente atenuariam taxas de suicídio na sociedade 
(CHUANG; HUANG, 1996).

O tamanho da população urbana, por seu turno, segundo Durkheim (2005), 
atua como um indicador de isolamento social. Percebe-se que os municípios mais 
urbanizados tendem a apresentar maiores taxas de suicídio, de modo que o au-
mento de 1% no tamanho da população urbana está relacionado a um aumento 
de 0,042 ponto percentual na taxa de suicídio, sendo 0,010 de efeitos diretos e 
0,031 de efeitos indiretos.

Apesar de divergirem dos resultados obtidos por Helbich et al. (2017), os 
quais avaliam que o risco de suicídio é menor em regiões mais urbanizadas, estão 
em conformidade com a teoria sociológica no sentido de que a forte incidência de 
mortes voluntárias nas cidades reflete o enfraquecimento da integração social no 
meio urbano (DURKHEIM, 2005). Outra explicação plausível se refere à concen-
tração populacional nessas áreas e a dificuldade de acesso a bens e serviços pú-
blicos nos grandes centros urbanos em função da precariedade de infraestrutura 
(CECCON et al., 2014).

Verifica-se também que a interação espacial é importante, dada a significativa 
relevância da defasagem espacial do suicídio. Isso fica ainda mais claro diante de 
efeitos indiretos consideravelmente superiores aos efeitos diretos para a maioria das 
variáveis, já que, com exceção da taxa de fecundidade, nota-se que mudanças no 
nível de uma variável independente exercem impacto multiplicativo sobre todos os 
municípios na probabilidade de quase três vezes a magnitude do efeito direto sobre 
o próprio município. Esses resultados salientam o papel substancial desempenhado 
pelos efeitos dos multiplicadores espaciais, o que é consistente com a literatura do 
suicídio. Apesar da presença significativa da defasagem espacial não ser condição 
suficiente para inferir a presença de efeito-contágio, trata-se de resultado condizente 
com essa hipótese, apresentada teoricamente na revisão da literatura.

5 Considerações Finais

Em face do caráter epidêmico adquirido pelo suicídio nas últimas décadas, 
e de este ser reconhecido atualmente em todo o mundo como um problema de 
saúde pública (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2016), o presente estudo, com 
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o objetivo de verificar as influências de aspectos socioeconômicos e demográficos 
na presença de interações espaciais, contribui para esse segmento da literatura, 
o qual carecia de aplicações ao nível municipal no Brasil. Apesar de a agrega-
ção utilizada não permitir inferências para os indivíduos, também logra avanços 
na medida em que utiliza uma metodologia adequada ao tratamento de dados 
censurados.

No que tange aos resultados, esses depõem em favor do caráter multiface-
tado das mortes voluntárias potencialmente associadas no espaço com aspectos 
macrossociais, sugerindo que estratégias de contenção e de prevenção devem 
ser pensadas em âmbito holístico e espacialmente inclusivo. De acordo com os 
achados deste estudo, o IDHM dimensão educação, o grau de formalização do 
trabalho, a taxa de fecundidade, a renda per capita, a área plantada de fumo e de 
algodão, bem como o tamanho da população urbana explicam significativamente 
os óbitos por suicídios nos municípios brasileiros, sendo as três primeiras inversa-
mente relacionadas e as três últimas diretamente relacionadas com o fenômeno.

Nesse sentido, é desejável o fortalecimento das políticas destinadas a expan-
dir a educação de qualidade, bem como adotar estratégias que visem à redução 
da informalidade no mercado de trabalho. Outro ponto a ser considerado é me-
lhorar a fiscalização do uso de agrotóxicos e a restrição ao acesso a organofosfora-
dos, já que tais compostos estão associados às mortes voluntárias.

Tão importante quanto o emprego de ações multidimensionais é atentar para 
a distribuição territorial dessas ações, pois, conforme os resultados encontrados, 
políticas do tipo spatial blind voltadas inteiramente para as necessidades dos indiví-
duos podem não ser suficientes para surtir efeitos esperados sobre o suicídio. Isso 
ocorre em função da realidade do fenômeno nos municípios brasileiros não des-
cartar a interação geográfica outrora postulada pelo pensamento durkheimiano.

Para estudos futuros, sugere-se o emprego de modelos que permitam captar 
a dinâmica temporal do suicídio ao longo do território brasileiro. Em que pesem 
as limitações metodológicas, a estratégia empírica adotada, distinta de estudos 
anteriores, mostrou-se relevante para o tratamento dos dados acometidos pela 
censura, o que, até então, constituía uma importante lacuna a ser preenchida na 
literatura. A especificação aqui proposta abre caminhos para trabalhos futuros ao 
mesmo tempo que os resultados obtidos podem ser utilizados pelos formuladores 
de políticas públicas como base para o desenho de políticas no âmbito municipal.
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